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Introdução

O presente resumo apresenta a temática proteção ambiental de propriedade rural. É sabido que essa proteção 

tem como fonte a própria Constituição da República, no art. 225 (direito ao meio ambiente equilibrado) e art. 5°, 

XXII e XXIII (direito a propriedade e o atendimento a sua função social) (BRASIL, 1988), bem como o Código 

Florestal (BRASIL, 2012) e o Código Civil (BRASIL, 2002). Registre-se que o Código Florestal define a obrigação 

de demarcar, averbar e restaurar área de reserva legal nas propriedades rurais (BRASIL, 2012). Mas, em se 

tratando de compra e venda, responde o atual proprietário de imóvel rural pelas condutas derivadas de danos 

provocados pelos proprietários antigos?

Objetivo

Os objetivos foram definidos: a) entender quais as responsabilidades do proprietário do imóvel rural; b) 

compreender o dever jurídico em se tratando de imóvel rural com áreas de reserva legal de averbação; c) 

identificar no site do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgado quanto as obrigações e responsabilidade dos 

atuais proprietários do imóvel após venda pelos danos dos proprietários antigos.

Material e Métodos

Para o desenvolvimento da pesquisa utiliza o método dedutivo, com base na pesquisa bibliográfica e exploratória, 

bem com o exame dos textos legais. Realizar-se-á pesquisa exploratória, a fim de permitir maior familiaridade com 

o problema, com vistas a torná-lo mais explícito, que será efetivada por meio de pesquisa bibliográfica estrangeira 
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e nacional e pesquisa documental (GUSTIN, 2010). A pesquisa e consulta aos julgados no site do Superior 

Tribunal de Justiça, com destaque para o Recurso Especial N° 1.276.114-MG (BRASIL, 2016).

Resultados e Discussão

O proprietário rural tem a responsabilidade de demarcar, averbar, delimitar e restaurar a área de reserva legal 

independentemente de floresta, conforme art. 16, § 8º, do Código Florestal (BRASIL, 2012). Compreendeu-se que 

“constitui-se uma obrigação propter rem, que se transfere automaticamente ao adquirente ou ao possuidor do 

imóvel rural” (BRASIL, 2016). A obrigação propter rem tem relação com a própria coisa, no caso, o imóvel. No 

REsp n° 1.276.114-MG é discutido se o adquirente e o possuidor do imóvel têm a obrigação de desmarcar, 

averbar e restaurar a área de reserva legal. Para o STJ que a preservação em propriedades rurais configura dever 

jurídico que se transfere automaticamente com a transferência no domínio e por consequência é exigível do 

proprietário atual a preservação da reserva legal nos percentuais previstos em lei.  No caso, o cartório transformou 

a área da mineradora em área de reserva legal para que essa fosse protegida de acordo com a lei ambiental.

Conclusão

Para a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o novo proprietário fica obrigado a reparar a área, caso a 

compre já danificada, vez que devia anteriormente à aquisição verificar a conformidade com os dispositivos legais 

e as determinações do órgão ambiental responsável. Sendo assim, o adquirente de imóvel com passivo ambiental 

é responsável em ação de responsabilidade civil ambiental, contudo tem direito de regresso perante o verdadeiro 

agressor da área, ou seja, o antigo proprietário.
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